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RESUMO 

Nas últimas décadas, a evolução socioeconômica e o processo de exploração dos 

recursos naturais cresceram exponencialmente no mundo exigindo de diversos setores 

públicos e privados uma conduta de prevenção e controle para redução da degradação 

ambiental. O objetivo desse artigo é discutir a importância do mecanismo de valorização 

econômica integrado ao sistema jurídico como forma de favorecer o desenvolvimento 

econômico interligado a um sistema de gestão de governança sem instabilidade jurídica 

e alavancando novos investimentos. Diante desse efeito dinâmico da contextualização 

jurídico-econômico institui uma nova ótica de interpretar e aplicar as leis e regulamentos 

na área ambiental, principalmente para mensurar economicamente o capital natural 

hídrico quando as leis o exigem. Daí surge a necessidade do debate constante da 

sociedade mundial para compreender essa dinâmica que envolve o grau de importância 

dos recursos naturais hídricos na esfera temporal e espacial, pois percebe-se a limitação 

do bem face a dificuldade humana de promover a sua substitutibilidade. 
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Capital Natural Hídrico.  

 
ECOSYSTEM WATER SERVICES FROM THE PERSPECTIVE OF NATURAL 

CAPITAL AND ITS LEGAL LEGITIMACY 
 
ABSTRACT 
In the last several decades, the socioeconomic evolution and the process of the 
exploitation of natural resources have grown exponentially in the world, requiring various 
public and private sectors to act regarding prevention and control to reduce 
environmental degradation. The purpose of this article is to discuss the importance of the 
economic evaluation mechanism integrated with the legal system as a way to promote 
economic development linked to a system of management and governance without legal 
instability and leveraging new investments. Given this dynamic effect of the legal-
economic context, a new perspective of interpretation and application of laws and 
regulations in the environmental area is instituted, primarily to measure the economic 
impact of the natural capital of water when the laws require it. Hence the need arises for 
an ongoing global debate to understand this dynamic involving the degree of importance 
of natural water resources in the temporal and spatial sphere, as the limitation of the 
good is perceived in the face of the difficulty of promoting its substitutability. 
 
Keywords: Water Ecosystem Services; Natural Capital; Valuation of Natural Capital of 
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JEL: O13 
 

1 INTRODUÇÃO 

Os serviços ecossistêmicos hídricos (SEH) e o capital natural estão 

intimamente interligados. Nesse sentido, vale observar a contribuição de Daily, ―o 

capital natural (NC) e os serviços ecossistêmicos (ES) são obviamente 

importantes na manutenção da vida humana na Terra‖ (DALY; FARLEY, 2011). 

Implantar condições adequadas de crescimento econômico numa 

sociedade de mercado requer programa efetivo de controle dos serviços 

ecossistêmicos, pois as decisões de gestão hídrica são tomadas por pensamento 

mercadológico, no entanto, com regulamentações não pautadas para o mercado.  

Sandel (2012), afirma que ―nas últimas décadas, os mercados e o 

pensamento orientado ao mercado chegaram às esferas da vida tradicionalmente 

regidas por normas não-mercado".  Sendo assim, a decisão de gestão deve 

integrar os diferentes benefícios acendidos para os seres humanos, agrupados 

pelas decisões de gestão dos custos de oportunidade. 

A avaliação dos SEH é extremamente profícua ao desenvolvimento 

econômico de qualquer nação, principalmente quando integrada no sistema 

jurídico, favorecendo a competitividade empresarial com segurança, 

estabelecendo sistema de gestão sem instabilidade jurídica e alavancando novos 

investimentos. Esse efeito dinâmico da contextualização jurídico-econômico 

promove diferença na ótica de interpretar e aplicar as leis e regulamentos na área 

ambiental, principalmente para mensurar economicamente o capital natural 

hídrico quando as leis o exigem. 

Compreender essa dinâmica implica dominar os conceitos prévios de 

importantes fatos que moldam as estruturas sistêmicas das interdependências 

entre os seres humanos e a natureza. Além de apresentar conhecimentos que 

envolvam o grau de importância dos recursos naturais hídricos na esfera 

temporal e espacial, pois percebe-se a limitação do bem face a dificuldade 

humana de promover a sua substitutibilidade. 

Nesse contexto importa como principal objetivo conceituar intimamente os 

dois principais pilares da governança hídrica em nossa análise – serviço 

ecossistêmico e capital natural – dentro do conceito jurídico-econômico.  
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Diante desse propósito compete definir o capital natural na estrutura 

hídrica como o estoque de ativo natural, que assegura gama de fluxo de recursos 

e serviços, favorecendo a estrutura organizacional da sociedade em diversos 

setores produtivos, sociais e ambientais. Consolidando esse conceito, o (WORLD 

FORUM ON NATURAL CAPITAL, 2017), assim descreve ―é a partir deste Capital 

Natural que os seres humanos derivam de uma ampla gama de bens e serviços, 

muitas vezes chamados de bens e serviços ecológicos, que tornam a vida 

humana possível.‖ Outra forma de definir capital natural consiste na ideia de 

produção de recursos naturais independente da intervenção humana. 

Neste prisma conceitual, os serviços de ecossistema são os benefícios 

que fluem da natureza para as pessoas, por exemplo, as contribuições da 

natureza para a produção de alimentos e madeira, processos de suporte à vida, 

como purificação de água e proteção costeira; e benefícios para a vida, como 

lugares para recriar ou inspirar-se na diversidade da natureza (OLANDER et al., 

2016). Com importante gama de serviços, o ecossistema hídrico tem fundamental 

papel no âmbito do bem-estar humano e de sua sobrevivência não podendo ser 

explorado sem tratamento de controle de uso e gratuitamente, pois representa 

bem esgotável. 

Foram estabelecidos vários sistemas de classificação dos serviços 

ecossistêmicos, visando desenvolver avaliação integrada das políticas sectoriais, 

com o intuito de favorecer a análise valorativa dos benefícios derivados da 

proteção da biodiversidade.  

Para subsidiar as tomadas de decisões governamentais, os serviços 

ecossistêmicos apresentam nuances relevantes para ajudar a avaliar as 

compensações e as consequências dos impactos ambientais. Esse nível de 

consideração torna-se visão sistêmica no arranjo da compreensão mais completa 

dos benefícios de uma ação. Por exemplo, ações de preservação de um pântano 

por parte de uma comunidade local percebe-se o quão importante para proteger 

esta área das inundações, além de criar de forma efetiva um sistema de recarga 

de água subterrânea, filtragem de água e a manutenção de habitat para espécies 

importantes.  

O que se verifica é que as práticas de favorecimentos e aplicações dos 

serviços ecossistêmicos no campo político-administrativo geram vantagens de 
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valoração de desempenho que podem ser aprimoradas ao longo dos anos para 

serem mais eficientes socialmente. Nota-se, importantes mudanças conforme a 

afirmação de Boerema et al. (2016) que os serviços ecossistêmicos estão sendo 

usados de várias maneiras: para comparar políticas, intervenções ou estratégias, 

como métricas de desempenho mais relevantes socialmente, e para rastrear 

mudanças no capital natural ao longo do tempo. 

A dificuldade de se estimar o valor socioeconômico dos serviços 

ecossistêmicos decorre, por um lado, do fato de conter mistura de tipos de 

ecossistemas. Sendo assim, em um voo panorâmico para melhor compreender 

essa diversidade dos serviços ecossistêmicos menciono o surgimento da 

Classificação Internacional Comum de Serviços de Ecossistemas 

(CLASSIFICÃO, 2020), com lista de 90 ―contribuições que os ecossistemas 

fazem para o bem-estar humano‖ (https://cices.eu/). 

A institucionalização desses serviços que foram desenvolvidos com a 

finalidade de criar procedimentos de controle e monitoramento contábil nas 

principais categorias de: a) cultural; b) aprovisionamento; c) regulamentação e 

manutenção. Precisamente, o marco CICES instituiu as bases metodológicas de 

um sistema de apoio a investigação científica, criando categorias que conceituam 

de forma objetiva uma base intuitiva de interlocução sobre os serviços de maior 

fluência. 

Nesse mesmo sentido, Pastén et al. (2017) define que o crescente 

reconhecimento dos benefícios potenciais das metodologias de serviços 

ecossistêmicos como ferramentas de tomada de decisão para a política 

ambiental.  Bouwma et al. (2017) favorecem as agências ambientais no esforço 

cada vez mais incorporado de estruturas de serviços ecossistémicas em suas 

análises. Este conceito, no entanto, apesar desses esforços dignos de nota, a 

inclusão explícita e generalizada de serviços ecossistêmicos está amplamente 

ausente das estruturas regulatórias (PASTÉN et al., 2017; MAUERHOFER, 2017; 

BOUWMA et al., 2017). 

O que importa dizer que o ato de implantação dessa estrutura de serviços 

ecossistêmicos no campo das regulamentações têm baixa utilização, pois as 

autoridades legais apresentam preocupação exatamente e exclusivamente ao 

contexto da ―[...] credibilidade e defensibilidade dos métodos dentro do contexto 

https://cices.eu/
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do processo de planejamento e das autoridades legais das agências‖ (SMYTH, 

2014). 

Logo, é importante registar que as agências administrativas estão 

vinculadas diretamente com o legislativo que definem categoricamente o poder 

que podem desfrutar ou praticar. Fixada essa premissa, cabe destaque que a 

maioria das leis ambientais foram promulgadas antes do surgimento do conceito 

de serviços ecossistêmicos que foi difundido recentemente. Esta argumentação 

conceituada anteriormente, viola as tendências das novas leis imperativas 

aplicáveis ao avanço das causas dos serviços ecossistêmicos, que implicam 

debate judicial para favorecer a promoção das políticas públicas dentro das 

agências. 

É importante esclarecer que os seres humanos são ilimitados no seu poder 

de escolha e na razão de fazer trocas são extremamente vastos; daí, requer 

noções de valorização (monetização) para nortear as alternativas propostas e 

escolhidas. Convém verificar que todas as alternativas concorrentes estão 

vinculadas aos diferentes benefícios disponibilizados que precisam ser avaliados 

para atender o planejamento conveniente da solução ―ganha-ganha‖.  

A utilização adequada da avaliação econômica dos SEH, ajuda fornecer 

elementos para a tomada de decisões individuais ou coletivas, utilizando 

adequadamente a contextualização dos serviços ecossistêmicos e do capital 

natural. No final, é importante oferecer decisões ambientais onde as suas 

conclusões estejam pautadas também em ações propostas no viés custo-

benefício. 

Assim sendo, objetivou-se tratar do conceito dos serviços ecossistêmicos 

no ambiente hídrico. Mesmo nesse caso, o uso dos serviços ecossistêmicos 

hídricos apresentam ampla gama de benefícios à humanidade, como exemplo as 

águas doces.  

A humanidade depende de ecossistemas de água doce para alimentos, 

energia, abastecimento de água, transporte e outras necessidades, mas a água 

doce crítica ao bem-estar humano é altamente desigualmente distribuída no 

planeta (VÖRÖSMARTY; SAHAGIAN, 2000). 

Diante de um tema complexo, o artigo não pretende esgotar o debate, mas 

estabelecer noções básicas de valoração do capital natural hídrico como forma 
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de favorecer a sua precificação e, por conseguinte, ajudar na conscientização da 

sociedade. 

 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO E AMPLITUDE DOS CONCEITOS DE 

VALORIZAÇÃO DO CAPITAL NATURAL HÍDRICO (VCNH) 

Não há um conceito sintético de valorização do capital natural hídrico 

(VCNH) que forneça todos os elementos necessários para compreendê-lo no 

processo de precificação dos bens e serviços prestados. Há, para isso, 

necessidade de estipular o conceito individualizado de situações pontuais dos 

sistemas de valores, valor e avaliação monetária. Nesse sentido, é importante 

esclarecer que ocorre variabilidade conceitual desses termos em conformidade 

com a disciplina e sua contextualização.  

Dentro desse contexto, Mazzucato (2018) expressa ―os conceitos de 

sistema de valores, valor e avaliação têm muitos significados e interpretações e 

uma longa história em várias disciplinas‖. Dentre os conceitos científicos 

disponíveis para as situações pontuais apontadas não apresentam coesões em 

suas definições, sendo assim, em relação aos sistemas de valores da natureza 

percebe-se um elo interno de conexões intrapsíquicas, coordenadas por regras e 

preceitos que capacita à ação humana na tomada de decisão. Em um primeiro 

momento, a avaliação da natureza foi baseada principalmente em duas classes 

principais de valores (CHAN et al., 2016; HIMES;  MURACA, 2018 ). 

Pode-se destacar primeiramente nesse contexto a importância de 

identificar o valor intrínseco do capital natural hídrico, que representa valores que 

a natureza possui por si própria, independentemente de seu uso pelos seres 

humanos (LOCKWOOD, 1999). Já a segunda classe, representada pelo valor 

instrumental, reverte o posicionamento da medida económica, que são os valores 

da natureza que são determinados com base nos serviços e benefícios que a 

natureza pode oferecer aos seres humanos (JUSTUS et al., 2009). 

A proposta de conceituar os sistemas de valores deve aprimorar a ideia de 

valoração, integrando tanto o valor instrumental como o valor intrínseco, 

promovendo relação de complementaridade que permite o cidadão valorar os 

recursos hídricos para maximização do resultado em sua cadeia de valores 

individuais. 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0015
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0070
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0100
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0085
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Há estudos acadêmicos que se propõem a apontar evidências de uma 

terceira classe de valor para os ecossistemas, ―que se concentra nos valores 

associados às interações humano-natureza, bem como nas interações sociais 

entre humanos que envolvem a natureza‖ (CHAN et al., 2016). Essa nova noção 

conceitual dos valores relacionais não está representada em ações das entidades 

administrativas, mas deriva das interações, cuidado e administração das 

pessoas. 

Existe um ambiente que rompe a dicotomia entre valores instrumentais e 

intrínsecos, apoiados por outras axiologias propostas que demonstra a 

complexidade do conceito de valores relacionais. Por exemplo, Muraca (2011) 

propõe estrutura axiológica alternativa na qual os valores relacionais refletem 

espectro de valores instrumentais até intrínsecos e, mais especificamente, 

valores intrínsecos e relacionais são dois eixos equipolentes de uma matriz. 

Há de se considerar, também, a tendência em aplicar essa nova classe de 

valor aos ecossistemas, no entanto, abarca ainda muito debate acadêmico para 

sua consolidação. Embora existam críticas sobre os valores relacionais serem 

indistintos das outras duas classes de valor (MAIER; FEEST, 2016; PICCOLO, 

2017). Muitos estudos reconheceram que os valores relacionais apresentam 

domínio distinto e podem preencher a lacuna deixada pela dicotomia entre valor 

instrumental e valor intrínseco (KLAIN et al., 2017; PASCUAL et al., 2017;HIMES;   

MURACA, 2018). Nesse momento, restrinjo os efeitos desse novo conceito as 

explicações acima por ser tão pouco mensurado. 

Para compreender o conceito do valor intrínseco da água é imprescindível 

estabelecer os objetivos propostos em relação a demanda de uso e a proteção 

do direito pelo uso. A demanda de uso está em evidência, talvez como nunca 

esteve antes, em decorrência de dois fatores:  a crescente demanda e a gestão 

inadequada da água.  

O reflexo da demanda hídrica representa o processo quantitativo de água 

captada, atrelado aos diversos usos da população, sendo monitorada pelo 

volume. Desta forma, importa ver a função de sua qualidade e quantidade, dentre 

os fatores consuntivos e não consuntivos. O uso consuntivo está atrelado ao 

desenvolvimento produtivo, pois o seu uso está inserido no processo de 

produção e a água usada não retorna ao manancial hídrico. No aspecto do uso 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0115
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0105
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0135
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0135
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0090
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0130
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0070
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300747#b0070
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não consuntivo, mais comumente lembrado, está nas atividades desenvolvidas 

que utilizam a água apenas como meio para operacionalizar determinada função.  

Em relação a gestão inadequada da água cria-se um sistema de 

desigualdade na distribuição hídrica e escassez crônica em diversas regiões, 

dificultando o acesso a recursos e investimentos, contribuindo para a má 

qualidade da gestão. A desigualdade na distribuição dos recursos hídricos 

desenvolve um pilar de instabilidade de risco para as gerações presentes e 

futuras, além de comprometer o desenvolvimento econômico das regiões. 

Aperfeiçoar práticas internas de proteção, notadamente de processos de 

tutela pelo direito de uso da água, visa conferir credibilidade ao princípio do 

direito humano implantado pela ONU ao garantir o acesso do cidadão para obter 

saúde e segurança alimentar e nutricional.  

O histórico principal que envolve a prática de uso do valor intrínseco da 

água é investir em sua proteção, representando o seu valor absoluto nessa 

relação. Por exemplo, a postura de defesa da natureza por parte do cidadão com 

atos protecionistas corrobora o seu valor como objetivo primordial. Resgatar essa 

postura protetiva requer avaliar os custos e mensurar seus ganhos nos 

demonstrativos financeiros dos agentes que utilizam como recurso do fator de 

produção e obtém mais valia no ciclo mercadológico.  

A criação de métodos valorativos da água consolida-se como base para 

implementação do programa de sustentabilidade, e consubstancia o valor relativo 

apoiado na ideia da contribuição que essa estrutura informativa proporciona 

direta ou indiretamente na sociedade em relação à implementação dos serviços 

ecossistêmicos. Além disso, o conceito de serviços ecossistêmicos propõe o 

estabelecimento de visão que reporta ao cidadão ação consciente de todo o 

sistema. 

O valor instrumental hídrico contempla a mentalidade predominante no 

valor de uso para realizar algo, sendo importante mencionar que não deve ser 

confundido como referencial para fins de comparação com o valor de mercado. A 

elaboração desse marcador envolve estrutura de controle efetivo da conservação 

hídrica obvia para mitigar riscos que envolve a tomada de decisões de políticas 

públicas. Isso, implica mencionar, que o seu surgimento no contexto de promover 

medidas de valor de mercado gerará ganho de avaliação dos recursos naturais, 
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pois não restringirá apenas na leitura de mercado. O valor instrumental de um 

lago não é apenas seu valor econômico atual por sua demanda de recreação ou 

de suprimento de demanda urbana, mas esteticamente valiosa para todos os 

indivíduos que a experimentam ou desejam que essa estrutura seja preservada 

para as futuras gerações. 

Interessante é a proposta de conceituação de valor que deve ser 

observado em um viés de dualidade para estimular a análise de informações que 

não são facilmente detectadas. Isso se deve, em parte, primeiro pelo valor 

absoluto de crença que consideramos ser mais importantes em nossas vidas 

como ―valorar a biodiversidade‖ ou a justiça, liberdade, sustentabilidade, renda 

entre outros. Segundo viés de análise, ter o enfoque de valor relativo, observando 

as compensações oriundas das escolhas específicas, ou seja, vislumbrar 

elementos de valor da proteção hídrica face ao custo de proteção. 

Ressaltando a relevância em se propor análise de valor dos recursos 

naturais hídricos, importa destacar também o valor de uso (direto/indireto) e o 

valor de não uso na estrutura de valor econômico.   

Nesse contexto, o valor de uso direto tem o propósito de abordar a 

questão sob a ótica da utilização ou consumo direto do recurso (por exemplo, 

demanda de uso residencial, recreação ou pesca), mas o valor de uso indireto 

limita a conformidade das funções ecológicas da biodiversidade (por exemplo, a 

proteção de bacias hidrográficas ou preservação de habitat para espécies 

migratórias).  

Investir no mecanismo de valoração do não uso, significa que o cidadão 

atribui ao recurso hídrico valor mesmo quando não esteja ligado a algum tipo de 

seus usos, isto é, não requer consumo. O objetivo do valor de não-uso, embora 

não tão fácil, é claro: preservação de um ativo de capital natural para que esteja 

disponível às gerações futuras. 

Parece extremamente saudável, estender a conceituação do termo de 

avaliação monetária nesse processo, pois possibilita visão mais ampla da 

perceção do individual. Esta análise, no entanto, não se esgota em si mesma, 

pois a avaliação monetária estrutura um processo de avaliar a contribuição de um 

objeto ou ação em particular para atingir um objetivo específico (equilíbrio de 

mercado), podendo não ser percetível essa contribuição percebida pelos 
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indivíduos. 

Para compreender a abordagem da avaliação dos serviços ecossistêmicos 

hídricos, há que se partir da premissa que emana da quantificação monetária, 

onde reside a baliza de amparo entre a disposição das pessoas ou empresas em 

pagar pelos serviços ecossistêmicos da água ou por custos que são evitados em 

decorrência do ecossistema.  

Fala-se também em outra abordagem que implica usar a quantificação dos 

benefícios dos serviços ecossistêmicos sem avaliações monetárias, sob os 

olhares da perceção das famílias terem acesso à água de poço saudável ou 

constatar que determinado aquífero é benéfico para a região no aspeto da 

paisagem ou recreação. Constata com esse método a preocupação relativa a 

capturar os benefícios de não uso melhor que a aplicação do método de 

avaliação monetária. 

Não é difícil observar que o conceito de avaliação dos serviços 

ecossistêmicos hídricos sem definição monetária perpassa por dois elementos 

gerais de análise.  

O primeiro, se deve, a ausência de precificação onde envolve toda análise 

de valoração construída com bases em valores oriundos de pesquisas (avaliação 

contingente), comportamentos (método de custo de viagem) ou a formação de 

custos artificiais através de engenharia financeira, que resultam no processo 

comparativo ao preço de mercado. Pascual et al. (2010), observa esse 

fenômeno, assim, ―em termos econômicos, quantificar e valorizar os serviços 

ecossistêmicos não é diferente de quantificar e valorizar bens ou serviços 

produzidos por seres humanos". Esse enfoque de forma específica de valoração 

dos SEH, observa o fato e vislumbra elemento que associe na prática um serviço 

ecossistêmico, tendo como exemplo de benefício de uso indireto, a retenção de 

água pela floresta avaliada em US $ 100 por hectare por ano (permite a 

infiltração da água e aumenta a quantidade de água disponível), podendo ser 

comparado a duas refeições num bom restaurante.  

O segundo ponto elementar nessa análise associa-se com um dogma 

neoclássico que os produtos de mercado não substituem os serviços 

ecossistêmicos hídricos sem preço. Essa conclusão é bastante importante, no 

entanto, se cunhado esse princípio comparativo deve pautar no preço de 
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mercado com os valores marginais dos SEH, inclusive acrescentando o 

excedente do consumidor (pode ser identificado como a diferença entre o valor 

total que os compradores estão dispostos a pagar pelo serviço ou bem e pelo 

valor que realmente paga, que é o preço de mercado). 

O esforço para compreender o assunto e sua sistematização requer 

coesão no momento de promover as suas definições, onde se destaca a 

importância de constituir elementos marcantes nesse processo de validação 

conceitual da valorização hídrica.  

Um bom exemplo para validar essa correlação de valor para ES e NC é 

encontrada em, que descreve três tipos de valor, baseado nos três sub objetivos 

para o bem-estar sustentável dos seres humanos e do resto da natureza 

articulados pela primeira vez por Costanza e Daly (1992) como:  

a) escala sustentável – avaliando e garantindo que a escala ou magnitude 

das atividades humanas dentro da biosfera sejam ecologicamente sustentáveis – 

permanecendo dentro das fronteiras planetárias.  

b) distribuição justa – distribuição de recursos e direitos de propriedade de 

forma justa, tanto na geração atual de seres humanos e entre esta e as gerações 

futuras, quanto entre humanos e outras espécies. 

c) alocação eficiente – alocar eficientemente os recursos limitados e incluir 

recursos comercializados e não comercializados, especialmente os serviços 

naturais e sociais e ecossistêmicos." 

O Quadro 1 que se refere ao assunto da avaliação de serviços 

ecossistêmicos com base nos quesitos da eficiência, justiça e sustentabilidade, 

cunha o desenvolvimento da temática da sustentabilidade ecológica que pode ser 

exportada para área hídrica. 

 

 

 

 

 

 

 

 



|..................................................| Aguiar Junior, Pasqualetto |..................................................| 320 | 
  

 

Revista de Desenvolvimento Econômico – RDE - Ano XXII – V. 2 - N. 46 - Agosto de 2020 - 
Salvador, BA – p. 309 – 346. 

Quadro 1 - Avaliação de serviços ecossistêmicos com base nos três objetivos principais 
de eficiência, justiça e sustentabilidade 

 

 

                 Fonte: Costanza e Folke (1997).  

 

O desenvolvimento da temática de valor baseado na eficiência (valor E), 

sustenta a sua avaliação no modelo de comportamento humano ―Homo 

economius”, onde identifica a maneira forte da ação humana de forma 

independente, racional e em defesa de seus próprios interesses. O valor neste 

contexto (valor E) é baseado nas preferências individuais atuais, que são 

assumidas como fixas e dadas Norton et al. (1998). Essa estrutura de (valor E) 

significa inserir a vontade revelada ou declarada das pessoas em pagar por um 

recurso ou serviço que funcione bem no mercado.  

Interessante nesse contexto é propor a fragmentação desse conceito para 

os bens ou serviços que não dispõe de conformidade para o mercado, sendo 

necessário, nesse aspecto, promover métodos de avaliações contingentes 

utilizando questionários para aferição da Disposição a Pagar (DAP) do indivíduo. 

Esta análise, no entanto, apresenta sérios problemas de suposições, pois ocorre 

que as informações de gostos e preferências estão dissociadas dos benefícios 

que os SE proporcionam ao bem-estar da sociedade, pois não são fixos e dados. 

De modo geral, a avaliação de eficiência implementou o primeiro mecanismo de 

avaliação em relação aos serviços ecossistêmicos. 

 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300383#b0270
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Wilson e Howarth (2002) contribuíram para a compreensão do valor 

baseado na justiça (valor F) "O valor baseado na equidade (valor F) exigiria que 

os indivíduos votassem suas preferências como membro da comunidade, não 

como indivíduos.‖. Esse movimento moldado no ―Homo communicus‖ favorece a 

participação comunitária determinando uma conduta de força maior sobre as 

decisões, pois apresentam maior consenso nas suas fundamentações em 

decorrência dos debates que favorecem a incorporação de informações 

científicas.  

Isso requer processos deliberativos e construção de consenso de forma a 

permitir que a ciência sobre ES e NC seja adequadamente incorporada 

Mavrommati et al. (2017). Processos deliberativos voltados à compreensão, 

classificação e quantificação dos potenciais benefícios do ES podem ajudar a 

comunidade a valorizar os bens públicos que beneficiam toda a comunidade 

levando ao que alguns têm chamado de ―valores compartilhados‖ (KENTER, 

2016). Os valores atribuídos como justos pela sociedade atual, após intensa 

sabatina, possibilitam implementar um planejamento garantidor de 

sustentabilidade as gerações futuras, pois predomina o interesse coletivo sobre o 

individual e o rompimento da ignorância alheia.  

Em meio a difusão maior da comunicação entre os cidadãos das propostas 

de interesses de preservação dos recursos hídricos opera a pressão da maioria. 

Assim, a melhor prática de rompimento dessa falta de comunicação é aplicar o 

conceito de Rawls (1971) que divulga "conceito de um 'véu da ignorância', onde 

todos votam como se estivessem operando sem conhecimento de seu próprio 

status individual na sociedade atual ou futura". A operacionalização das 

abordagens deliberativas para a valorização vem progredindo (KENTER, 2016). 

A definição de valor baseado na sustentabilidade (valor S) exige avaliação 

do papel físico, químico e biológico a longo prazo para obter a sua contribuição 

na esfera da sustentabilidade hídrica. O (valor S) requer abordagem integrada e 

completa do sistema nas escalas espacial e temporal apropriada (BRAAT et al., 

2014). 

Por exemplo, a modelagem de computador integrada, dinâmica e 

espacialmente explícita está sendo cada vez mais usada como ferramenta para 

lidar com a complexidade das interações que levam à produção de ES (TURNER 
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et al., 2016). É razoável imaginar que as informações científicas são 

absolutamente relevantes para análise crítica na avaliação do (valor S), 

exercendo função útil para aferir as estimativas dos serviços ecossistêmicos 

hídricos e sua biota no sistema geral, não dando margem à prática das condutas 

preferenciais humanas atuais. 

Esse modelo de valor está restrito ou focalizado somente na conduta dos 

seres humanos como Homo naturalis, exercendo as suas funções preferenciais, 

a fim de assegurar a sua contribuição evolutiva em observância da sobrevivência 

do sistema econômico hídrico vinculado não só no indivíduo, mas também na 

sociedade. Como difundido, pode-se estimar melhor os valores de contribuição, 

por exemplo, a manutenção da água e da qualidade atmosférica para o bem-

estar humano a longo prazo, incluindo a proteção das oportunidades de escolha 

para as gerações futuras (GOLLEY, 1994). 

Uma maneira potencial de atingir esses valores seria usar modelos de 

simulação de sistemas que incorporem as principais ligações no sistema nas 

escalas de tempo e espaço apropriadas (BOUMANS et al., 2002 ). Para dar conta 

das incertezas envolvidas, esses modelos teriam que ser usados de maneira 

preventiva, procurando a gama de valores possíveis e errando no lado da cautela 

(COSTANZA; PERRINGS, 1990 ). 

Vê-se a valorização da avaliação integrada e a sua relevância 

consequencial quando ostenta de forma sintetizada os valores construídos em 

conexão com os três componentes informados (eficiência, justiça e 

sustentabilidade). Buscam criar, manter e incentivar as condições favoráveis para 

esses componentes integrarem o planejamento da governança hídrica de modo a 

cumprir sua função social colaborando com o desenvolvimento econômico de 

forma sustentável. 

A proposta de avaliação da eficiência (E) consiste no desejo de 

disponibilizar para as partes interessadas informações que estejam contidas na 

sua base dos bens privados. O princípio da avaliação de justiça (F) caracteriza-se 

pelo tratamento objetivo da valoração justa e isonômica de todos os interessados 

da comunidade em relação aos bens públicos, auxiliando os decisores políticos a 

avaliar e melhorar o enquadramento jurídico, regulamentar e institucional, de 

modo a apoiar a eficiência econômica e o crescimento sustentável. O foco da 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300383#b0180
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300383#b0040
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300383#b0085
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avaliação de sustentabilidade (S) deve prestar contas na busca de observar o 

interesse de todos os envolvidos em um ambiente de ecossistemas hídricos 

complexos, dinâmico e de longo prazo. 

Existe muito trabalho adicional a ser implementado para inserir o conceito 

ideal de valorização do capital natural hídrico (VCNH), pois precisa clarificar os 

contextos individuais, sociais, comunitários e de grupo, para uma abordagem 

administrativa que valorize a eficiência, a justiça e a sustentabilidade. A 

propósito, é importante citar evoluções nesse sentido - está sendo feito progresso 

nessa área, geralmente sob o nome de 'avaliação integrada' e 'avaliação 

participativa', em que combinações de métodos de avaliação são usadas para 

abordar todo o conjunto de valores (JACOBS et al., 2016; KENTER, 2016 ). 

As unidades de valor podem ser caracterizadas pelo tempo, trabalho, 

energia, satisfação com a vida ou uma variedade de índices compostos que 

envolvem parte das decisões a serem tomadas.  

Em termos práticos, a mensuração dos (ES/NC) não é uma tarefa fácil, 

pois em alguns espectros a quantificação é plausível sem dificuldades, mas em 

outras searas de avaliação dos recursos hídricos torna-se impossível quantificar. 

A proposta inicial da valoração é compor a gestão com dados fiáveis de custos e 

a sua maximização face aos lucros obtidos com os resultados de sua exploração. 

Nesse sentido, o desempenho na escolha das melhores alternativas 

pressupõe avaliar abertamente todos os custos de oportunidades das sugestões 

apresentadas. Em virtude dessa boa prática como forma de operar com maior 

visibilidade os processos decisórios reduzindo a relação de conflito entre agentes 

governamentais e a comunidade. 

―Uma melhor avaliação pode incorporar o que estamos aprendendo sobre 

psicologia humana e comportamento de escolha" (KAHNEMANN, 2011). "Pode 

reconhecer que as preferências não são fixas e dadas, mas respondem a 

estímulos e informações externas (NORTON et al., 1998) e geralmente são 

construídas no processo de tomada de decisão‖ (WARREN et al., 2011). 

 

 

 

 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300383#b0225
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300383#b0235
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3 MAPEANDO AS CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS DO CAPITAL NATURAL, 

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS E BEM-ESTAR SUSTENTÁVEL NAS 

PRÁTICAS DA GOVERNANÇA HÍDRICA 

A não conformidade do valor intrínseco da água carrega como 

consequência recorrente a facilitação da prática de atos questionáveis do ponto 

de vista a preservação dos recursos hídricos. Em decorrência desse ambiente 

permissivo e nocivo, gera como principal objetivo do valor intrínseco da água 

investir em sua proteção, representando o seu valor absoluto nessa relação. 

Como exemplo, divulga-se a postura de defesa da natureza por parte do cidadão 

com atos protecionistas corroboram o seu valor como objetivo primordial.  

O desenvolvimento das práticas de governança hídrica sustentável deve 

possuir peculiaridades de metas que lhes sejam inerentes (capital natural; 

serviços ecossistêmicos e bem-estar sustentável) e conectas entre si. Há 

propriamente necessidade de integração dessas metas na adoção de práticas de 

governança para que a vida humana possa usufruir de forma equilibrada dos 

benefícios ecossistêmicos hídricos. A partir dessa visão integracionista o 

desenvolvimento do planejamento hídrico cria espaço e molda todos os seus 

pressupostos interligados no conceito, implementando inclusive suas avaliações 

específicas. 

Em 1920, Alfred Marshall, sendo um dos precursores da escola 

neoclássica do pensamento econômico, anotou: ―um estadista muito distante 

sentirá uma maior responsabilidade para as gerações futuras ao legislar quanto à 

Terra do que a outras formas de riqueza; e que do ponto de vista econômico e 

ético, a Terra deve estar em todos os lugares e sempre ser classificada como 

uma coisa por si só‖ (MARSHALL, 1920, p. 717). Após esse passo 

importantíssimo mencionado por Marshall, há um século, definindo que a Terra 

apresenta papel distinto de outras formas de riquezas, os acontecimentos atuais 

que moldam as políticas hídricas não têm em sua base de análise econômica a 

água como um ‗capital natural‘. 

Em meio ao debate sobre a conceituação de capital em termos da teoria 

econômica, ficou evidenciado com a conhecida ―controvérsia do capital de 

Cambridge‖. Nadal, explica a controvérsia em uma brevíssima sumarização: ―O 

centro do debate é simples. A palavra ‗capital‘ tem dois significados diferentes na 
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teoria econômica: denota uma soma de dinheiro e também serve para designar 

um conjunto de máquinas, ferramentas e outros instrumentos de produção 

heterogêneos ... não há substância fisicamente homogênea e maleável chamada 

‗Capital‘ que possa ser aplicada à produção de todos os tipos de mercadorias. No 

entanto, economistas neoclássicos assumem que as duas noções de capital 

podem ser usadas de forma intercambiável: o valor monetário de máquinas-

ferramentas e edifícios é considerado um bom proxy para as quantidades físicas 

desses bens de produção.‖ (NADAL, 2016, p. 67). 

Para o mesmo pesquisador, caracterizar os recursos naturais como um 

capital natural na vertente dos termos monetários envolve problema conceitual, 

metodológico e ético, pois questiona como deve promover a avaliação do 

estoque de capital dos recursos naturais (água) em termos de dinheiro. Em 

termos práticos, assegura que outros ativos de capital (infraestrutura, edifícios, 

equipamentos) apresentam fluxo de benefícios ou de serviços que podem ser 

monetizados, pois estão vinculados por uma taxa de lucros e juros. Do ponto de 

vista monetário, Nadal relata ―defensores da metáfora do capital natural... parar 

de viver em um mundo de parábolas e metáforas‖ (NADAL, 2016, p. 72). 

Na lição de Constanza e Daly (1992) o conceito construído de capital 

natural parte de premissa apresentada de modo extremamente sucinto, que 

assim expressa ―os ecossistemas que fornecem os serviços são algumas vezes 

referidos como ´capital natural´(NC), usando a definição geral de capital como um 

estoque que gera um fluxo de serviços ao longo do tempo‖. Daí, apoiado nesse 

conceito do termo ―capital‖ favorece a sua utilização na influência direta no 

comportamento humano e suas dimensões ecológicas. Assim, a análise do 

conceito de capital natural diverge do capital construído, pois o segundo é 

influenciado pelo primeiro, além de possuir relevo maior de poder em relação à 

propriedade privado. 

Os benefícios ofertados pelos SE é justificado pelo capital natural que 

depende da ação humana e de outras formas de capital para a obtenção do bem-

estar sustentável. Dentre as outras formas de capitais consideram-se: (a) capital 

construído ou fabricado; (b) capital humano; e (c) capital social ou cultural (Figura 

1). 
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Figura 1 – Interligação do capital natural (serviços ecossistêmicos) = capital humano, 
capital social e capital construído => bem-estar sustentável 

 

 

Fonte: Costanza et al. (2014). 

 

Cabe pontuar que o capital social engloba o capital construído e o capital 

humano, no entanto, a soma de todos integram o capital natural que estimula os 

SE, gerando o bem-estar sustentável. 

Como visto, a conformidade dos quatro tipos gerais de capital gera 

combinações complexas para aferir benefícios humanos. Os custos de transação 

para criar estruturas de serviços ecossistêmicos hídricos podem ser menores se 

os benefícios gerados pela conformidade, atuarem em prol da redução dos 

impactos negativos da degradação ambiental e, assim, reverterem em favor da 

coletividade, superando as vantagens individuais (particulares) em prol do todo. 

Afinal, essas vantagens são limitadas e reversíveis caso essas interações não 

ocorrem de forma eficiente em suas aplicações de gestão hídrica. Isto leva à 

potencial análise integral do sistema hídrico em seu contexto transdisciplinar, 

envolvendo planear, modelar, medir e gerenciar os serviços ecossistêmicos. 

Não só o capital, mas também a Governança Hídrica, funcionam como um 

selo de qualidade para instaurar um ambiente salutar de serviços ecossistêmicos 

que contemplem um alto nível de bem-estar humano sustentável. A primazia da 

governança está apoiada no tripé da capacidade ambiental, capacidade social e 

capacidade econômica. Atribuir uma gestão com visão de longo prazo e com a 

responsabilidade legítima com os impactos que as suas atividades podem vir a 

causar, requer como pressuposto para a perpetuidade do capital natural hídrico 

equilibrar os conflitos de interesse entres os aspetos social (pessoas), ambiental 

(planeta) e econômico (lucro). 
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No caso dos serviços ecossistêmicos é importante observar suas 

contribuições para o bem-estar humano e estão ―divididos em três categorias 

principais, de acordo com a Classificação Internacional Comum de Serviços de 

Ecossistemas (CICES) (HAINES-YOUNG; POTSCHIN, 2013 ): (1) 

provisionamento, (2) regulamentação e manutenção (denominadas 'serviços de 

regulação') e (3) serviços culturais.‖ Eles se originam de um conjunto 

diversificado de estruturas, processos e funções do ecossistema (DE GROOT et 

al., 2002 ).  

Para celebrar o acordo do desenvolvimento sustentável, requer que os 

agentes públicos disponham de políticas ambientais impactantes e que visam a 

sua aplicabilidade de forma instantânea, vinculando a imagem de apoio aos 

serviços ecossistêmicos hídricos e regulamentações que assegurem segurança 

jurídica no mercado, o qual estarão sujeitos aos impactos da fiscalização para 

conter as condutas ilegais.  

O modelo criado pelo CICES é calcado em um dos seus tópicos no 

pressuposto da valorização, pelo mercado, vinculado diretamente ao lucro, onde 

se identifica os serviços de provisionamento. E como forma de imputar às 

pessoas, no contexto da tipificação dos serviços ecossistêmicos, desenvolverem 

esse quesito via serviços culturais. Dessa forma, possuir uma estrutura tipificada 

dos serviços ecossistêmicos, favorece o objetivo de implementar no contexto 

social o selo da sustentabilidade. 

Naturalmente, os SE recebem inúmeras pressões antropogénicas, 

causadas pelas intervenções humanas em desconformidade com os princípios da 

conservação ou restauração da biodiversidade. Entretanto, essas influências 

antropogênicas negativas (pressões), possibilitam a ocorrência de prestação de 

serviços do ecossistema com falhas, em algum momento, permitindo indicar a 

queda da qualidade do bem-estar humano. 

Com base nas considerações feitas até aqui, reunindo as várias sinergias 

e trade-offs entre diferentes serviços ecossistêmicos, nos traz um bom panorama 

da dimensão dos impactos de não estar em conformidade com uma dessas 

interações do capital (social, humano, construído, natural) levando a uma matriz 

de insucesso relacionado à implementação do programa de desenvolvimento 

sustentável. 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300838#b0200
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300838#b0135
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212041620300838#b0135
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4 MELHORANDO A VALORAÇÃO DO CAPITAL NATURAL E DOS SERVIÇOS 

ECOSSISTÊMICOS 

―Houve várias avaliações recentes sobre o status e tendências dos 

serviços ecossistêmicos e sua avaliação‖ (COSTANZA et al., 2017). A revisão 

realizada representa desafio para melhor compreender os três tipos de avaliação 

descritos (valor de Eficiência (E), Justiça (F) e Sustentabilidade (S). 

 

4.1 Métodos de avaliação 

Aumentaram significativamente os estudos de avaliação sobre a natureza 

e seus fluxos de serviços. Do ponto de vista da análise de custo-benefício visa 

atender o interesse de todos, na medida em que a sua ausência amplia as falhas 

de gestão hídrica e podem causar impactos e prejuízos econômicos, sociais e 

ambientais.  

Atento a esse cenário complexo, vislumbram-se indagações: Um programa 

ou projeto hídrico que estivesse à venda em um mercado que funcionasse bem, 

qual seria o resultado? Aqueles que ganharão estariam dispostos a pagar o 

suficiente para compensar aqueles que sofrerão, para que, se o pagamento fosse 

feito (como seria em uma transação real de mercado), todos sairiam à frente ou 

pelo menos ninguém se consideraria pior fora? 

Para compreender os métodos de avaliação de análise custo-benefício 

propostos é imprescindível definir a referência metodológica aplicada. O principal 

objetivo é descobrir o valor estimado que seja capaz de aproximar do valor de 

mercado, sendo assim, pode focar nas seguintes demonstrações: a) o dinheiro 

que as pessoas estão dispostas e capazes de pagar para reter serviços da 

natureza que já estão disponíveis ou podem estar disponíveis, ou seja, 

disposição para pagar; b) a compensação monetária que as pessoas precisariam 

para desistir de tais serviços, ou seja, disposição para aceitar; ou c) o custo de 

obtenção de serviços equivalentes por meio de tecnologias criadas pelo homem. 

O desenvolvimento das práticas dos métodos estimativos da natureza 

(água) e seus serviços possuem peculiaridades que lhes são pertinentes, assim 

sendo, podem apresentar resultados discrepantes do valor monetário entre eles.  

O primeiro método está associado a capacidade financeira do cidadão que 

não dispõe do direito de propriedade, mas cria o espaço do fluxo de serviço ao 
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adquirir do comprador. Partindo desse pressuposto as dificuldades para aferir a 

disposição de cessão de direitos de propriedade pode estar em uma avaliação 

completamente arbitrária, por interesses escusos de mercado. Vale registar que 

outra crítica está fundamentada exatamente na questão da distribuição de renda 

e riqueza da região.  

O pagamento dos SEH consiste, em linhas gerais, na capacidade 

financeira do cidadão e seu interesse pela demanda, no entanto, é necessário 

identificar a real necessidade e limites do sistema de mercado para motivar 

claramente todas as práticas das políticas públicas. O principal instrumento nesse 

sentido passa a ser a simulação de mercado que contribuirá significativamente 

com a proposta de avaliar cenários de investimentos de proteção e serviços da 

água.  

Com uma manifestação contrária a essa postura, Michel Sandel, enfatiza 

que a avaliação de mercado com marco na medida fora do mercado apresenta 

desvios em decorrência de influências fortíssimas da organização social. Sandel 

com a publicação "o que o dinheiro não pode comprar (SANDEL, 2012) e 

FOURCADE (2011) implica é porque 'os processos de avaliação econômica 

estão profundamente ligados a outros aspectos da organização social – 

notadamente a lei, a política, a expertise econômica e o conhecimento ambiental' 

(FOURCADE, 2011, p. 1724). 

A avaliação partindo da premissa da compensação monetária em face a 

perda de um SEH apresenta de modo extremamente sucinto, pois, em parte, não 

depende diretamente da capacidade financeira do cidadão. Enfatiza-se, em parte, 

pois dentre as várias classes sociais, o comportamento financeiro das pessoas 

mais pobres pode ser influenciado por uma recompensação inferior em face as 

pessoas com maior poder aquisitivo. Essa premissa pode ser mantida em 

sociedades que apresentam discrepâncias na distribuição de renda e riqueza.  

As avaliações de capital natural e de serviços ecossistêmicos aplicam as 

ferramentas de análise de custo-benefício representando apenas a vontade de 

pagar e não enfatiza a vontade de aceitar com a mesma constância. A 

compreensão dessa conduta baseia-se na reação dos respondentes dos 

questionários que ―nenhuma quantia de dinheiro compensaria‖ o fim do fluxo de 

serviço ecossistêmico hídrico. 
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Segundo Helm (2015) um defensor do ‗capital natural agregado‘, evita uma 

métrica única para agregar os componentes heterogêneos do capital natural. '... 

onde os limiares correm o risco de serem violados. Helm propõe o uso de 

unidades físicas (e não uma única) "no habitat e no ecossistema e nos níveis das 

espécies" (HELM, 2015, p. 65). E embora veja um papel para a análise de custo-

benefício na análise de "projetos potenciais" (HELM, 2015, p. 132) está bem 

ciente de que "o verdadeiro problema para a avaliação é que não considera 

mudanças amplas no sistema. Trata-se apenas de mudanças na margem.‖ 

Os problemas ocorridos no processo relacionado com a avaliação do 

capital natural e dos serviços ecossistêmicos se baseia na disponibilidade dos 

dados ´emprestados´ que são utilizados para revelar e moldar outros valores e 

padrões de estudos distintos ou geograficamente diferentes, mas que foram 

agrupados ou alocados no estudo avaliação hídrica para reduzir seus custos.  

Outro pormenor importante, é que a utilização da análise de custo-

benefício foi desenvolvida para projetos de pequena monta, como afirma, 

Eckstein (1961) ―a análise de custo-benefício é essencialmente um método de 

avaliação derivado da microeconomia projetada originalmente para ajudar 

decisões sobre projetos relativamente pequenos, como construir uma nova 

barragem ou estabelecer um novo parque.‖ 

Na outra ponta da escala estão estudos que pretendem mostrar o valor do 

capital natural para regiões muito grandes, e até mesmo para todo o planeta 

(COSTANZA et al., 2017). A proposta de promover estudos de avaliação 

monetária do capital natural requer encartar e sintetizar valores construídos com 

reações locais da pesquisa, para melhor atender as questões metodológicas e 

aproximar da realidade de mercado. Busca assim criar mecanismos de redução 

dos riscos de incorporar valores agregados que não correspondem as mudanças 

marginais na provisão dos serviços ecossistêmicos da localidade, proporcionando 

chegar ao valor confiável da TEV (valor econômico total). 

Conforme define Nadal (2016), os princípios utilizados por estudos que 

vinculam sua avaliação monetária dos recursos naturais através de valores 

baseados em preços simulados são questionáveis, comprometendo as decisões 

de políticas públicas. Tomando esse pressuposto da ineficácia do modelo de 

preços simulados, Nadal afirma: 
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As técnicas de valorização utilizadas no contexto da abordagem do 
capital natural produzem valores monetários ou preços. Mas, mais uma 
vez, estes não são preços de equilíbrio: são afetados por distorções, 
rigidez e imperfeições existentes na economia real. Por serem preços 
desequilibrados, não é possível supor que eles incorporem informações 
precisas sobre escassez ou eficiência. Os dados gerados podem levar a 
uma má alocação bruta de recursos e não podem fornecer orientação 
confiável para a formulação de políticas ambientais.‖ (NADAL, 2016, p. 
75) 
 

Em razão da clareza desse questionamento, convém observar a 

preocupação com a conduta técnica utilizada para promover a avaliação 

monetária dos serviços ecossistêmicos e do capital natural, não obstante, técnica 

está utilizada por agências estatísticas de várias partes do mundo. Por exemplo, 

(IISD, 2018) por incorporar capital natural no quadro estabelecido do sistema de 

contas nacionais a partir do qual o PIB é gerado.  

Sullivan (2018, p. 54-57) fornece muitos exemplos de "natureza-como-

capital natural em contas corporativas, nacionais e internacionais‖. Essa corrente 

doutrinária que adverte e critica as formas de avaliação dos SEH e NC, entende 

que a função útil dos defensores do capital natural existe quando aplicável no 

contexto das informações sobre as dimensões biofísicas da natureza 

especificamente. Porém, quando tentam integrar a valorização dos vários fluxos 

de bens e serviços do ecossistema e do capital natural geram conflitos 

acadêmicos. 

Ocorre que as diretrizes adotadas pelas agências estatísticas apontam 

como método de inventário para estimar o estoque de capital produzido. ―A 

essência da abordagem de inventário perpétuo é adicionar estimativas de 

investimento ao estoque de capital a cada ano e subtrair a depreciação" 

(STATISTICS CANADA, 2016). Essa medida, ajustada pela inflação e agregada 

sobre todo o capital produzido, é descrita como um "indicador quase ideal da 

sustentabilidade do bem-estar" para o capital produzido (STATISTICS CANADA, 

2016).  

Vale conferir que o relatório é elaborado com base na renda de recursos 

auferida entre a diferença da receita anual obtida com a comercialização dos 

produtos extraídos e dos seus custos de extração (energia, mão-de-obra, 

insumos de capital produzidos e materiais). Para sustentar tal modelo, utilizam a 

previsão de aluguéis de recursos, mas esse item representa problema às 
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agências estatísticas pois trabalham apenas com a contabilização do presente, 

sendo assim, para melhor adequação e simplificação da análise tornaram-se 

essa variável como constante ao longo do tempo. Parece-nos que essa condição 

gera nítido problema para prever preços futuros de recursos e custos de 

extração. 

 

4.2 Capital natural, uma contextualização e amplitude imprópria da natureza 

É lugar-comum discrepâncias na gestão das políticas públicas, mas 

quando se trata de recursos naturais um ponto a destacar se refere a 

possibilidade de conceituar essa riqueza natural como capital. Capital natural e 

capital produzido representam conceitos distintos.  

Enquanto o capital produzido trabalha com a variável ativa da capacidade 

da ação humana em promover modificações na sua essência de várias formas: 

ocorrência de investimentos, implementar variáveis tecnológicas para ampliar sua 

utilidade e produtividade, além de possibilitar a sua substituibilidade por outros 

insumos da economia. Capital natural floresce naturalmente se preservado suas 

fontes, isto é, sua perpetuidade está na medida em que os seres humanos 

respeitam sua forma natural de reprodução.  

Mas não é só. Os efeitos dessa sinergia contemplam os dois tipos de 

capitais, o capital produzido depende do capital natural e o capital natural 

depende do capital produzido para possibilitar maior produtividade no seu fluxo 

de serviços, e por conseguinte, gerar maior eficiência na gestão pública.  

Por outro lado, existe corrente doutrinária que não abrange sua visão de 

aceitabilidade que o capital natural depende do capital produzido (tecnologia) 

para ampliar sua abrangência de cobertura de benefícios. É o caso, por exemplo, 

da OGM (Organismos Geneticamente Modificados) que possibilita maior 

produtividade e segurança no processo de produção. Referida posição traz uma 

indagação pertinente, se um produto é escasso, caso possa ser substituído por 

um produto produzido, como nos parques temáticos e na grama sintética, então 

por que se preocupar em preservá-lo?  

Nesse sentido, a preocupação cresce exponencial quando se leva em 

consideração a quantidade de pessoas atingidas no local. Para melhor ilustrar a 

magnitude dessa questão sobre o mercado deve refletir os rendimentos, 
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preferências e oportunidades disponíveis em outras comunidades daquela para a 

qual uma decisão deve ser tomada. 

Diante disso, é possível notar a distinção de ideia inicialmente colocada 

por de trás do capital produzido e capital natural. Em 1971, Georgescu-Roegen, 

pretendendo mitigar tal discussão utiliza como base a diferença entre ‗fluxo de 

ações‘ e recursos de ‗serviços de fundos‘.  Como definido por Daly e Farley 

(2011), os recursos de estocagem, como depósitos minerais, são: 'materialmente 

transformados no que produzem...; pode ser usado praticamente de qualquer 

taxa desejada...; sua produtividade é medida pelo número de unidades físicas do 

produto em que são transformadas; pode ser armazenado; são usados em vez 

de desgastados' (2011, p. 492).  

Daly e Farley definem os recursos de serviço de fundo, como 
equipamentos e infraestrutura construída, como recursos que são:  

 
[...] não materialmente transformados no que produzem, podem ser 
usados apenas a uma determinada taxa, e sua produtividade é medida 
como produção por unidade de tempo; não pode ser armazenado; e 
estão desgastados, em vez de usados'‖ (DALY; FARLEY, 2011, p. 
485).‖  

 

Feitas estas considerações, pode-se exemplificar adotando a água como 

referência, quando identificado a água como fonte de água potável para 

fornecimento da cidade é um fluxo de estoque, mas para a navegação a água é 

um serviço de fundo. 

Para além dessas variações, é possível mapear o capital natural ´crítico´ 

que foi tipificado de risco a sua escassez, pois não pode ser substituído. Foi 

introduzido esse novo conceito de capital para revelar que o capital produzido 

não pode substituir o capital natural.  

O conceito de capital natural ´crítico´ é ―definido como capital natural que é 

responsável por importantes funções ambientais e que não pode ser substituído 

na provisão dessas funções pelo capital produzido"(EKINS; DE GROOT, 2003, p. 

169). A melhor análise desse conceito espelha na diretriz da impossibilidade de 

valorar o capital natural ´crítico` quando depara na utilização de métodos que 

segmentam tal tipificação monetária de acordo com a disponibilidade de 

substitutos. 
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4.3 Capital natural, uma abordagem instrumental da natureza 

O Comitê de Capital Natural (NCC) foi instituído em 2012, considerado 

órgão consultor independente do governo do Reino Unido. A instituição presidida 

por Dieter Helm, apresenta uma reputação desenvolvimentista no âmbito 

econômico, quando compartilha sua visão de proximidade entre a economia e o 

meio ambiente. Mencionou que "o meio ambiente faz parte da economia e 

precisa ser devidamente integrado a ela para que oportunidades de crescimento 

não sejam perdidas" (NATURAL CAPITAL COMMITTEE, 2013, p. 4).  

Por exemplo, ―existem várias maneiras pelas quais a melhor gestão do 

capital natural pode impulsionar o crescimento e impulsionar o bem-estar ... o 

ambiente natural é a fonte de muitos bens e serviços que não estão sendo 

totalmente utilizados. Reconhecer o valor desses pode destravar oportunidades 

de crescimento" (NATURAL CAPITAL COMMITTEE, 2013, pp. 43–4). A diretriz 

que orienta as atividades e condutas do NCC identifica uma abordagem 

fundamentalmente instrumental do mundo natural, perpassa por avaliar a 

natureza ―como um conjunto de ativos, de modo que possa ser avaliado em 

cálculos econômicos‖, afirma Sullivan (2017). 

Surge a questão principal neste processo, analisar a natureza como capital 

natural têm como base principal as medidas de fornecimento de bens e serviços 

aos seres humanos. As medidas acolhidas e aplicadas nesse processo de 

precificação da natureza, detecta ela como objeto, de forma que não se trata de 

um sujeito que interage com as espécies humanas ou não. Segundo Sullivan 

(2012), estes são todos apenas capital para ser valorizado por sua utilidade aos 

seres humanos. 

Por certo, essa padronização de raciocínio possibilita preocupação, ―a 

'financeirização da natureza' por medo de que isso leve a mais incursões do que 

mais proteção‖. (FRIENDS OF THE EARTH INTERNATIONAL, 2015)‖. No 

entanto, a padronização da natureza como capital, prioriza o crescimento 

econômico em detrimento da efetividade do controle de risco que é essencial 

para a preservação dos recursos naturais, sobretudo para evitar a escassez.  

A gestão de riscos deve adotar premissas rígidas para evitar problemas de 

destruição de todo o sistema ambiental, como menciona Gudynas citado por 

Balch (2013) ―se você colocar um preço na natureza, então você está sugerindo 
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uma propriedade do planeta... Além disso, o capital é algo intercambiável entre 

as pessoas. Mas se você destruir o meio ambiente, então é difícil reconstruí-lo, o 

que o prejudica a ser intercambiável‖ 

 

5 RUMO A UMA ABORDAGEM INTEGRADA PARA VALORIZAR OS 

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS EM RELAÇÃO AOS  DIREITOS DE 

PROPRIEDADE, PES E RELAÇÕES DE CONFIANÇA DE ATIVOS COMUNS 

Como melhor integrar esses componentes no processo, após suas 

avaliações? 

A ―tragédia dos bens comuns‖ (HARDIN, 1968), entendia como hipótese 

levantada pelo livre acesso e a demanda irrestrita de um recurso finito, 

favorecendo a decisão de gestão da superexploração que resulta no atendimento 

inadequado por escassez. ―Pesquisas abundantes mostram que os recursos em 

comum podem ser efetivamente gerenciados por meio de instituições coletivas 

que garantem o cumprimento cooperativo das regras estabelecidas‖. 

―Pesquisas abundantes mostram que os recursos em comum podem ser 

efetivamente gerenciados por meio de instituições coletivas que garantem o 

cumprimento cooperativo das regras estabelecidas‖, Atkins et al (2019). Porém, 

vale conferir o quadro elaborado por Ostrom em pesquisa que lhe rendeu o 

Prêmio Nobel ―articulou princípios de design de oito núcleos para uma gestão 

comum eficaz e sustentável‖ (OSTROM, 2002).   

A primeira função dos princípios básicos possui como parâmetro promover 

―limites claramente definidos‖ na estrutura de exploração do bem comum em 

propriedades comuns. Cada cidadão pode demandar o produto dentro dos limites 

estabelecidos, caso sua demanda extrapole as regras o mesmo poderá ser 

repreendido por outros membros da sociedade, e se persistir, poderá com o 

fundamento da lei responder devido processo legal. 

No entanto, mais importante do que a discussão do ato de limitar é evitar o 

conflito de interesses, sendo assim, o recurso comum pode ser ‗propertizado‖ 

para promover controle de uso. Para alocar recursos hídricos por parte 

governamental deve ser verificado se há conflito de interesses entre a atividade 

preponderante e a coletividade para poder valer os direitos de propriedade. 
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A posição da segunda função dos princípios básicos está subordinada 

diretamente a equivalência proporcional entre benefícios e custos. 

O tema de regimes de propriedades comuns é extremamente complexo e 

conta com peculiaridades em cada local onde se desenvolve, no entanto, aplicar 

o sistema de pagamento por serviços ecossistêmicos (PSA) pode ser um 

elemento impactante para o aprimoramento das boas práticas do uso 

compartilhado dos recursos hídricos. "Sistemas de pagamento para serviços 

ecossistêmicos (PES) e fundos de ativos comuns podem ser elementos eficazes 

em instituições que implementam regimes de propriedade comum" (SATTLER 

AND MATZDORF, 2013).  

O desenvolvimento do mercado sustentável da água perpassa pelo 

controle dos direitos de propriedade, reduzindo os conflitos de demanda pelo uso 

excessivo. "Quando um recurso não é rival, direitos de propriedade privada 

excluíveis são inadequados, mas a falta de direitos de propriedade leva ao uso 

excessivo" (KUBISZEWSKI et al., 2010). 

O desempenho da gestão hídrica pode criar mecanismos de maximização 

dos resultados da demanda, implantando o instrumento do (CATs) – Commom 

Asset Trusts, que "são uma instituição que pode atribuir direitos de propriedade 

aos comuns em nome da comunidade, usando curadores como protetores do 

ativo" (FARLEY et al., 2015). 

 

6 SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS HÍDRICOS (SEH) E SUA ESTRUTURA DE 

LEGITIMIDADE LEGAL 

O conceito de serviços ecossistêmicos é, obviamente, amplo e pode ser 

usado dentro do contexto do setor hídrico, atingindo as suas atividades 

econômicas, sociais, ambientais e jurídicas. A combinação de riscos diversos 

dessas atividades, bem como culturas diferentes, interagindo com diversos atores 

sociais é naturalmente desafiadora e pode levar a conflitos hídricos graves, ou a 

entendimentos espúrios, o que pode ser ainda mais grave.  

Abordar o campo jurídico do conceito do SEH não é tarefa simples. O 

desafio (risco) aumenta à medida que as reivindicações socioeconômicas 

(pessoas e lucro) crescem e geram conflitos de interesses que comprometem a 

proteção do potencial ecológico da água e da natureza.  A compatibilização das 
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políticas hídricas no processo de proteção ambiental e do desenvolvimento 

sustentável, num ambiente mercadológico, contribui para a segurança e 

diversificação do suprimento de água. A adoção de medidas profiláticas (proteger 

corpos d´água e reservas naturais) em termos de justiça ambiental e 

regulamentação, eleva a margem de crescimento econômico da sociedade com 

sustentabilidade. 

Os riscos, em geral, variam na ótica de interpretar e aplicar as leis e 

regulamentos ambientais existentes e, além disto, há leis que criam exigibilidades 

de avaliações ambientais em conformidade com as forças de mercado seja 

nacional e internacional. Para certos tribunais os serviços ecossistêmicos são 

uma forma de benefícios ambientais que têm impacto econômico, sendo assim, 

surgem oportunidades no panorama legal e político favorável, incorporar tais SEH 

nas leis existentes por meio de iniciativas legislativas do Congresso. 

Importa conciliar os três pilares da sustentabilidade, possivelmente usando 

o conceito de serviços ecossistêmicos.‖ Compreende a oportunidade de fazer 

mudanças na gestão hídrica levando em consideração a nova fase de 

desenvolvimento que exige um processo de equilíbrio a multifuncionalidade 

sustentável dos serviços ecossistêmicos (abastecimento, regulação e cultura). 

Matriz de risco é expressão nova quando se trata de SEH, principalmente 

no desenvolvimento da gestão de bacias hidrográficas. Tampouco é algo 

conceitualmente novo para os agentes públicos, organizações internacionais de 

governança e finanças (exemplo, Plataforma Intergovernamental de Políticas 

Científicas sobre Biodiversidade e Serviços de Ecossistemas - WAVES) e a 

sociedade empresarial (exemplo, Coalizão do Capital Natural), sendo para uma 

mais do que para outras. Já não é mais escusa válida para um agente tomador 

de decisões excluir os impactos na natureza (degradantes e restauradores), pois 

reflete diretamente no bem-estar humano.  

Do ponto de vista financeiro, o serviço ecossistêmico pode ajudar a avaliar 

as compensações que podem ser compartilhadas entre diferentes atores sociais, 

muitas das quais têm diferentes culturas e filosofias, para não falar de tolerância 

de riscos causados pelos impactos na natureza. 

A compatibilização das políticas de governança hídrica dentro da estrutura 

de SE requer maior diálogo científico, político e jurídico, num ambiente de 
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descentralização da gestão, em prol de agregar valor à forma de benefícios e 

riscos discretos em sua estruturação e percebidos de forma holística e agregada. 

Nesses casos, leis e regulamentos devem ser usados para tratar de ações que 

contemplem a preservação do potencial dos SE ou do capital natural de 

determinada área. 

No contexto jurídico os tribunais tem papel relevante para consolidar os 

benefícios proporcionados pelos SEH. Avaliar serviços ecossistêmicos implica 

focar em como o ambiente contribui para o bem-estar das pessoas. 

Para compatibilizar o direito de processar, o requerente deve demonstrar 

perda efetiva por ação tomada pelo réu, isto é, provar lesão iminente. Na questão 

que envolve o (SEH), o requerente tem a obrigação de produzir provas de sua 

participação no litígio. O demandante é obrigado a mostrar lesão individual 

concreta, exigida de forma efetiva para satisfazer a sua posição no litígio, no 

entanto, deve existir uma conexão causal entre a lesão e a conduta reclamada.  

A confiança jurídica precisa ser construída com participação plural de 

todos os agentes sociais envolvidos. O uso das leis e regulamentos ambientais 

existentes devem ser maximizadas na sociedade pelas redes sociais para 

construir a rota mais promissora da incorporação dos serviços ecossistêmicos 

hídricos (SEH).  

Cabe ao judiciário aplicar e interpretar as leis e regulamentos ambientais 

com rigor, principalmente em relação as massas de água, os interesses 

ambientais devem prevalecer sobre os socioeconômicos. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A valoração do ecossistema hídrico indica maior grau de profissionalismo 

na condução e liderança das políticas públicas, pois orienta a tomada de 

decisões entre a economia e os recursos naturais. É de conhecimento mundial 

que os mecanismos de preços, seja ele de mercado ou simulado, não representa 

com fidelidade o mundo real. Para obter sucesso e crescimento econômico 

sustentável não pode depender das peculiaridades de mercado e genialidade 

inata de alguns governantes, mas pautar pela regulação de mercado por meio 

das instituições políticas. 
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O crescimento econômico tem ocorrido de forma desordenada, ficando 

expostas excessivamente à riscos e incertezas com relação a preservação do 

meio ambiente, quando poderiam ao menos ter a parcela de riscos reduzida com 

uma governança política mais responsável e efetiva em suas regulamentações. 

A valoração dos serviços ecossistêmicos hídricos (VSEH) inclui muitos 

temas, dentre eles o estabelecimento das instituições regulamentadoras, leis, 

direitos de propriedade, distribuição de renda, fornecimento de bens e serviços, 

sistemas de impostos e transferência, dentre outros.  

O processo de tomada de decisão desses vários temas perpassa por 

diversas informações transmitidas periodicamente, tendo o lastro da 

confiabilidade ou não. Tendo a economia um papel importante nesse processo 

decisório, o objetivo da valoração dos serviços ecossistêmicos hídricos é 

promover a sustentabilidade, perenidade e prosperidade das escolhas realizadas 

no campo ambiental em prol do desenvolvimento econômico.  

Necessariamente, deverá incluir a gestão dos riscos com todas as suas 

atribuições, com a gestão de compliance, prevenção, detecção e respondendo às 

agressões, proporcionando transparência e responsabilidade na governança 

hídrica 

A gestão hídrica sustentável deve ter estratégia específica para cada 

localidade, visão microeconômica, para melhor conhecer a si próprio, conhecer 

seus limites e barreiras e, por fim, traçar metas fiáveis economicamente, 

socialmente e ambientalmente. As informações de preços de mercado ou preços 

simulados, onde os preços de mercado não existem, são mais confiáveis quando 

aplicado em regiões menores. 

A gestão hídrica eficaz, como pretendido, não pode ser reduzida a análise 

de ferramentas de custo-benefício, mas ter uma magnitude de impacto sobre 

toda atividade de fluxo de bens e risco-biológico que oferta a sociedade. 

Mediante esse diapasão, e conforme o grau de complexidade de cobertura que 

oferece no contexto econômico, social, ambiental, jurídico, etc, a governança 

hídrica requer uma análise mais robusta e segura de todo o processo.  
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Sendo assim, importa mencionar o método da Análise de Decisão Por 

Múltiplos Critérios (MCDA) que atende de forma mais segura, mitigando os 

riscos, pois promove avaliações em várias áreas do processo, com pesos 

distintos.  

Há um corpo substancial de literatura sobre modos alternativos de tomada 

de decisão envolvendo uma variedade de oportunidades participativas. Estes vão 

desde avaliação monetária deliberativa, avaliação ambiental, avaliação de 

tecnologia, modelagem mediada e modelagem integrada – onde o resultado de 

decisões alternativas é descrito e discutido e uma gama mais ampla de marcos 

éticos do que a valorização econômica subjacente é admitido" (COSTANZA et al., 

2017). 

Diante disso, é possível perguntar, qual é o papel da água no crescimento 

econômico? É importante realizar a sua precificação? A natureza possibilita o 

crescimento econômico com o fluxo de bens e serviços ofertados para a 

economia humana funcionarem e crescerem. No entanto, o crescimento 

econômico desproporcional acarretará engessamento indesejável da economia, 

pois a capacidade de oferta dos recursos naturais é limitador desse processo.  

Os recursos hídricos têm papel fundamental para alavancar o crescimento 

econômico de uma nação, influenciando todos segmentos da sociedade, mal 

administrado gera risco de escassez que provoca colapso em todo setor.  

―Contabilidade patrimonial, incluindo contabilidade de capital natural, é 

necessária para sustentar o crescimento" (WORLD BANK, 2016). O setor 

privado, os governos, todos nós, devemos entender e explicar o nosso uso do 

capital natural e reconhecer seu verdadeiro valor na manutenção do crescimento 

econômico", afirma a Natural Capital Finance Alliance (2012). 

―Embora os conceitos de capital natural e serviços ecossistémicos tenham 

sido amplamente aceitos e sua contribuição para melhor gestão ambiental 

amplamente reconhecida". (DÍAZ et al., 2015) a sua aplicabilidade diverge-se na 

prática por falta de modelos adequados.  

Para compreender a razão limitadora de sua aplicabilidade, elementos 

marcantes devem ser mencionados: a) sistemas de modelos de avaliações 

inconsistentes em relação ao capital natural e serviço ecossistémico; b) estrutura 

de investimento financeiro inadequado para aquisição de métodos sofisticados 
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para responder adequadamente a demanda das perguntas; c) estrutura de poder 

institucional inadequada.  

A intensificação da aplicação da estrutura de Eficiência, Justiça e 

Sustentabilidade (EFS) exposta neste artigo, pode impactar a real composição da 

abordagem da ciência do ecossistema, psicologia e economia comportamental na 

esfera da gestão hídrica e tendo como reflexo um processo mais eficiente e 

apropriado com custo relativamente baixo. 
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